
 

 
Município de Pato Bragado 

Estado do Paraná 
 
 

 

Av. Willy Barth, 2885   -   Fone/Fax: (45) 3282-1355   -   CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br   -   CEP 85948-000   -   Pato Bragado – Paraná 

TERMO ADITIVO N.º 004 DO CONTRATO N.º 2022212/2022 
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2022 

Processo LC n.º 255 – Homologado em 23/09/2022 
 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra de infraestrutura e arborização 
no Loteamento Social “IV”, junto ao Município de Pato Bragado - PR, segundo as normas previstas na 
planilha orçamentaria, cronograma físico financeiro, projetos de engenharia, memorial descritivo e 
Termo de referência em anexos ao edital. 
Referente ao processo licitatório, cujo local foi inspecionado pela CONTRATADA, que examinou 
detalhadamente o projeto, as especificações e toda a documentação da licitação respectiva e se 
declara em condições de executar os serviços em estrita observância com o indicado no projeto, nas 
especificações e na documentação levada a efeito pelo Processo de Licitação – Tomada de Preços 
017/2022. 
 
Termo Aditivo ao Contrato, celebrado em 23/09/2022, entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, aqui 
representado pelo Prefeito do Município, o Senhor Leomar Rohden, e a empresa MAKI 
EMPREENDIMENTOS LTDA, já qualificados no Contrato original, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da Cláusula Sexta do contrato original, fica prorrogada a vigência 
do Contrato acima citado, para mais 06 (seis) meses, encerrando-se em 21 de março de 2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem com 
este, permanecerão inalteradas. 
 
E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e forma. 

 
Pato Bragado – PR, em 22 de setembro de 2023. 

 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN 

 
 
 
 
 

MAKI EMPREENDIMENTOS LTDA – CONTRATADO 
MARLON KROLL 
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PARECER JURÍDICO nº 264/2023 

 

CONSULENTE: Gestora de Contratos – Departamento de Licitações e Contratos. 

CONTRATO: CONTRATO N.º 2022212/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2022, Processo LC 
n.º 255 – Homologado em 23/09/2022 

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a legalidade de formalizar termo aditivo de prorrogação da 
vigência do prazo contratual  

RELATÓRIO: A CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
formalizar termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 06 (seis) meses, 
referente ao contrato em epígrafe, em que é contratada a empresa MAKI EMPREENDIMENTOS LTDA, 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para execução de obra de infraestrutura e 
arborização no Loteamento Social “IV”, junto ao Município de Pato Bragado - PR, segundo as normas 
previstas na planilha orçamentaria, cronograma físico financeiro, projetos de engenharia, memorial 
descritivo e Termo de referência em anexos ao edital. 

O pedido veio acompanhado de justificativa, motivação, documentação de habilitação parcial.  

Em resumo, é o relatório. 

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer. 

Passo a analisar. 

FUNDAMENTOS: 

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais sobre a possibilidade de formalizar 
termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 06 (seis) meses do CONTRATO N.º 
2022212/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2022, Processo LC n.º 255 – Homologado em 23/09/2022. 

O contrato em análise refere-se a um contrato por escopo o qual impõe um resultado certo e 
final, individualizado e identificável. São também conhecidos como ‘contratos por objeto’, ‘contratos de 
obra’, ‘contratos de execução instantânea’, ou ‘contratos de resultado’, conforme se verifica do seu 
objeto. 

Com relação à extinção do contrato administrativo, filio-me à teoria de que o mero decurso 
de prazo, nos contratos por escopo, não os extingue. É dizer: os contratos por escopo permanecem 
vigentes até sua extinção, que ocorre, via de regra, com o recebimento do objeto pela Administração. 

Nos contratos para entrega de objeto, em razão de sua natureza, o fim do prazo não acarreta, 
de imediato, a extinção do contrato, eis que essa somente ocorre com a conclusão e entrega do objeto 
pela contratada e seu recebimento pela Administração. O término do prazo, nos contratos de escopo, não 
tem por efeito a extinção do contrato, mas sim a caracterização de mora. 

Importante destacar que a prorrogação dos contratos por escopo é regulada no § 1º do art. 
57 da Lei de Licitações: 
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Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as 
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 
que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções 
legais aplicáveis aos responsáveis. 

Fica evidente que nenhuma das disposições prevê a prorrogação por não cumprimento de 
prazos por culpa exclusiva da contratada: os incisos I, III, IV e VI do § 1º do art. 57 trazem hipóteses de 
eventos imputáveis à Administração; já os incisos II e V preveem situações de força maior ou caso fortuito. 

Nesse contexto, é correto dizer que as hipóteses de prorrogação dos prazos dos contratos por 
objeto previstas na Lei de Licitações são limitadas ou a eventos imputáveis à Administração ou a situações 
de força maior ou caso fortuito. 

A par dessas premissas, deve-se verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal 
como a extrapolação do atual prazo de vigência do contrato.  

Nesse sentido, verifico que o contrato foi firmado em 23 de setembro de 2022, com vigência 
de 12 meses, conforme cláusula quarta do contrato:   

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE ENTREGA DA OBRA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A contratada obriga-se a entregar a obra concluída, sem nenhuma pendência e provisoriamente 
recebida, em até 04 (quatro) meses, conforme execução dos serviços constantes no cronograma físico 
financeiro, prazo este que passa a vigorar após a assinatura do Ordem de Serviços junto ao Município 
de Pato Bragado – PR.  
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura. 
Parágrafo único. A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução da obra em até 05 (cinco) dias corridos 
após a emissão da ordem de serviços expedida pelo Departamento de Viação, Obras e Serviços 
Públicos. 
 

Desse modo, o requerimento de aditivo de prorrogação de prazo foi realizado no período da 
vigência do contrato, pelo que não há óbice nesse aspecto à possibilidade de prorrogação. 

Conforme acima mencionado, por tratar-se de contrato por escopo, sua vigência está 
relacionada a execução do objeto. Temos que o presente contrato conta com termos aditivos que já 
prorrogaram seu prazo de execução, conforme o último, Termo Aditivo nº 003: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Considerando solicitação da empresa mediante requerimento enviado ao 
Departamento de Engenharia nos dia 07 de julho de 2023 formalizado pelo protocolo nº 3976/2023; 
considerando análise do Departamento de Engenharia, mediante Parecer Técnico Favorável; 
considerando análise do Departamento Jurídico, mediante Parecer Jurídico; e com base na cláusula 
sexta do contrato original, fica concedida prorrogação de prazo de execução do objeto vinculado ao 
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contrato 2022212/2022, por mais 60 (sessenta) dias, estendendo-se, portanto, até 08 de setembro de 
2023. 

 

Assim, por lógica interpretativa, o presente contrato encontra-se vigente até a sua conclusão, 
sendo desnecessária a realização de termo aditivo para tanto. Inclusive, sendo já o entendimento 
dominante, tal circunstância já passou a ser expressamente prevista na Nova Lei de Licitações e Contratos 
(Lei nº 14.133/2021); mesmo esta não regendo a presente contratação, demonstra tratar-se do 
entendimento mais aceito que foi positivado pelo legislador.  

Destaco que, quanto às justificativas técnicas, conforme o caso, não estão na seara da 
Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve 
aspectos de caráter eminentemente técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, 
portanto, de competência exclusiva da Administração. 

Cumpre, porém, alertar que a “teoria dos motivos determinantes” preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos. 

CONCLUSÃO: 

Por cautela, bem assim observando os princípios que regem os contratos administrativos, 
sobretudo a eficiência, economia e interesse público, entendo possível, porém, desnecessária a realização 
de aditivo de prazo pretendido; podendo a Administração realiza-lo caso entenda necessário para 
conclusão dos objetivos contratuais. 

PARECER: 

Diante do exposto, sob os aspectos estritamente jurídicos, ressalvados os aspectos técnicos e 
financeiros, bem como a conveniência e a oportunidade, tendo por intuito exclusivo assistir a autoridade 
administrativa no controle interno da legalidade dos atos administrativos, esta Procuradoria OPINA 
POSSIBILIDADE, mas pela desnecessidade de formalização de termo aditivo de prorrogação de prazo de 
vigência contratual, estendendo-se por mais 06 (seis) meses do CONTRATO N.º 2022212/2022, 
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2022, por tratar-se de contrato por escopo cuja vigência se extingue com a 
conclusão do objeto celebrado entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa MAKI 
EMPREENDIMENTOS LTDA.  

Verifico que a documentação de habilitação encontra-se incompleta e que a certidão relativa 
a débitos de FGTS enconta-se expirada, cabendo a verificação da manutenção da condição de contratação 
durante toda a vigência contratual.  

Este é o parecer. 

Pato Bragado – PR, 22 de setembro de 2023. 

 

Letícia Mantovani de Paula 
Procuradora Municipal 

Portaria de nomeação nº 092 de 17 de fevereiro de 2022 
OAB/PR 89.015 

 



































MUNICIPIO DE PATO BRAGADO
Processo Digital

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
Processo: N° 5458/2023

Secretaria/Setor/Unidade/Departamento Requisitante: 
Responsável pela Demanda: 
Tipo de Objeto:
Descrição do Objeto:
Modalidade de Licitação sugerida:
Procedimentos auxiliares de licitação:
Outros:
Justificativa da Necessidade de Contratação:
Quantidade a ser contratada: 
Valor de referência estimado da contratação:
Previsão de data em que deve ser iniciada a execução/entrega/início do serviço:
Local e horário da Entrega/Execução:
Unidade e servidor responsável para esclarecimentos:
Prazo para pagamento: 
Indicação do responsável pela fiscalização:
Submeto o Documento de Formalização de Demanda para registro do processo de compra.

Após, em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade para 
a contratação e demais providências cabíveis.

Pato Bragado, PR, em29 de agosto de 2023.

__________________________________________________

Responsável pela formalização da demanda



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MAKI EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ: 20.870.830/0001-87 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:29:12 do dia 09/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/12/2023.
Código de controle da certidão: F8D4.28C7.E45E.7736
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 20.870.830/0001-87
Razão

Social: MAKI ENGENHARIA LTDA ME

Endereço: RUA ILDEO GOERCK 203 / CENTRO / MISSAL / PR / 85890-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/09/2023 a 19/10/2023

Certificação Número: 2023092006282491871320

Informação obtida em 22/09/2023 15:21:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 031797204-45

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.870.830/0001-87
Nome: MAKI EMPREENDIMENTOS LTDA.
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 20/01/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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